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INTRODUÇÃO

Com a ascensão de estudos que têm a defesa como tema principal entre 
acadêmicos brasileiros de variadas gerações nos últimos 10 anos, cabe pen-
sar qual o lugar que ocupa este campo de conhecimento em origem, estru-
tura e métodos de classificação. Cabe observar a construção deste campo 
e, em especial, no Brasil, para que a consciência sobre o lugar em que se 
encontra seja compatível com o que representa como interesse nacional e 
diante dos demais campos de conhecimento correlatos.

Este artigo volta‑se ao tema dos estudos de defesa, que nem sempre 
são assim nomeados, suas demarcações enquanto campo do conhecimento, 
suas variações e indagações a respeito de uma área de crescente importân-
cia. Minha postulação decorre da hipótese da presença de campos híbridos, 
não objetivamente qualificados e, certamente, maiores do que as definições 
normativas no Brasil podem abrigar. Embora a epistemologia enquanto 
conceito trate da relação entre o ser indagador e o objeto inerte, a nossa 
premissa parte da concepção de que é a epistemologia regida pela natureza, 
etapas e limites do conhecimento, o que faz dela dinâmica e variável em seu 
resultado.

Portanto, apresentaremos as razões e incertezas do campo da defesa 
em sua configuração teórica e a partir dos seus temas e objetos constituin-
tes. De outro modo, localizaremos como se configurou entre políticas e 
modelos institucionais. Por fim, iremos propor uma análise que configure 
um espaço onde hierarquias e o núcleo operativo do campo não destituam 
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a existência dos aqui nomeados campos híbridos, detectados a partir de 
regiões interdisciplinares igualmente relevantes para a caracterização do 
crescimento do interesse e número de pesquisadores na área.

DA EPISTEMOLOGIA E DA FORMAÇÃO DE UMA COMUNIDADE 
EPISTÊMICA EM DEFESA

Utilizando‑me de Schopenhauer (1819; trad. 2001), procurando atribuir 
algum ceticismo às minhas origens rawlsianas (Rawls, 1971) e institucio-
nalistas, parto do pressuposto que a vontade humana é regente, contudo, 
incapaz de conscientemente abrigar aquilo que é formado pelas condições 
externas e intraduzíveis ao homem em conjunto com suas escolhas. Isso 
porque há algo de inevitável no que vemos nos últimos anos no campo da 
defesa, entre o que fizemos e do que vimos construir‑se. Há algo entre o 
que conscientemente fizeram os atores e o que se modificou pela conjun-
tura externa, pelas necessidades institucionais, pela evolução natural das 
instituições.

Pois se abstrairmos inteiramente daquele mundo como representação 
propriamente dito, nada resta além do mundo como vontade. A vontade 
é o em‑si da ideia, esta objetivando perfeitamente aquela; ela também 
é o em‑si da coisa individual e do indivíduo que conhece esta; estes 
objetivando imperfeitamente aquela (Schopenhauer, 2001, p. 23).

O pressuposto que aqui reside é o de que ações são combinadas às rea-
ções, previstas e não previstas, causando evolução constante dos interesses 
e instituições. Desse modo, partimos com base em uma visão funcionalista 
(Parsons, 1975) do campo dos estudos de defesa, no que diz respeito à con-
figuração parcialmente vinculada ao que deveria ser e parcialmente ao que 
se tornou de fato, cuja crença está em um movimento contínuo e gradual. 
Também reverbera aqui a crença no projeto institucional em curso, estru-
turante, e na vinculação deste projeto aos padrões históricos inexoráveis a 
cada processo, de modo que importam as instituições criadas ao longo e os 
seus mecanismos regulatórios.

Para isso, alguns elementos são determinantes para esta abordagem. 
Primeiramente, o processo de criação deste campo é entendido por meio 
de uma análise macrossociológica. Segundo, as diferentes partes do pro-
cesso contribuem para a formação do campo, ou seja, há uma função para 
cada parte. Terceiro, a interdependência entre estas partes gera o equi-
líbrio que se quer, por exemplo, na existência de um campo de estudos. 
Por último, a consideração de que é este campo formado por elementos de 
ordem evolucionária, onde a complexidade é predominante e subsistemas 
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e sistemas vão adaptando e sendo adaptados progressivamente (Turner, 
1991; Wallace e Wolf, 1995).

Tal combinação entre uma evolução funcional do campo da defesa e 
sua evolução institucional gradual, na qualidade de regras, normas, área 
ou editais, nos parece ser a configuração mais próxima entre a demanda, 
os resultados e os movimentos de ordem social que permeiam o processo, 
como da aproximação entre o mundo civil e o mundo militar.

Portanto, esta não foi constituída como uma fala completa ou objetiva, 
posto que dotada de uma observação tão particular quanto a minha – tam-
bém regida pelo princípio da vontade de Schopenhauer, que limita a minha 
representação do mundo ordinário. Além disso, está em jogo a minha par-
ticular experiência como fruto da ascensão deste campo, tal como escolhi 
observá‑lo. O que se enuncia é uma observação livre e filosófica, passível 
de ser falseada e refutada, em seus princípios, dados de observação e conse-
quências (Popper, 1972; Diniz, 2010).

Assim, quando da manifestação de uma nova área de conhecimento, ob-
servando‑se a natureza mutante do próprio conhecimento por meio de uma 
abordagem evolucionária da epistemologia (Popper, 1972), é natural que a 
organização dos espaços demande também a reorganização dos recursos, 
baseada nas novas formas de disposição das necessidades humanas. Dentro 
disso, há algo de intrínseco, particular do universo cultural ou político 
onde se está inserido – brasileiro, regional, federativo, municipal – assim 
como há algo de universal, algo a ser observado em outras realidades e 
experiências.

Neste último caso, as experiências internacionais devem ser observadas 
com vistas à participação e relevância desta comunidade epistêmica, que 
sempre irá dispor de algo inusitado e relevante. Por outro lado, dadas as 
particularidades de cada comunidade epistêmica, há de se reconhecer que 
mecanismos nacionais próprios devem ser construídos para que os inte-
resses espontaneamente criados sejam respaldados por e para esta comu-
nidade.

A este respeito, Peter Haas publicou um artigo seminal sobre comu-
nidades epistêmicas e política internacional (Haas, 1992). É interessante 
notar que o artigo trazia o tema das incertezas e complexidade progressiva 
para contribuir com a construção de um campo que era composto por meio 
das relações internacionais e que fazia prevalecer o interesse crescente nas 
instituições, embora o campo se dividisse entre crédulos e incrédulos nelas. 
Os problemas das relações internacionais pareciam mais voltados do que 
antes à capacidade de manutenção do consenso sobreposto induzido por 
Rawls (1971) anos antes de Haas, entre atores estatais, crescentemente 
movidos por atores de outra ordem.
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Neste mesmo texto, Haas ressalta que o uso que faz do conceito de 
comunidade epistêmica está em algum lugar entre o limitado conceito das 
ciências naturais e aquele usado por alguns dos mais tradicionais filósofos, 
como Karl Marx que, segundo Peter Haas, voltava‑se para a defesa de uma 
comunidade que tem as mesmas crenças em métodos e na construção de 
uma verdade.

Do contrário, em sua definição, as comunidades epistêmicas seriam or-
ganizadas em algum grau de racionalidade, impresso na ordem entre cau-
sas e consequências, onde a observação garantiria uma ação social comum 
em busca de resultados e do desenho de soluções para os problemas detec-
tados. Se transnacionais, estas comunidades epistêmicas teriam capacidade 
de provocar novos e renovados tipos de relações interestatais.

Muito embora o texto de Haas também proponha uma subdivisão den-
tre os modelos de compreensão das Relações Internacionais, que inclui-
riam ainda os neorrealistas e os pós‑estruturalistas, as comunidades epis-
têmicas, tal como apresenta, reuniram características que transpassariam 
profissões (no sentido de formações, tal como a de economista) e que reu-
niriam grupos e subdivisões voltados para os mesmos problemas.

DA NATUREZA E FONTES DE CONHECIMENTO DO CAMPO

A começar pela natureza do campo, é possível notar que estudos rela-
cionados à defesa são comumente identificados por nomenclaturas mais 
antigas do que a pesquisa em defesa (defense research), tal como as ciências 
militares (military sciences), os estudos militares (military studies), os estudos 
estratégicos (strategic studies). Em todas estas definições há elementos de 
interdisciplinaridade que podem ser observados à luz das ciências puras e 
aplicadas ou das ciências humanas e sociais. É possível dizer‑se, inclusive, 
que não há um só estudo de defesa que não prescinda de teoria política, 
das relações internacionais ou da sociologia, em combinação com métodos 
e objetos provenientes da economia, do estudo dos conflitos, da adminis-
tração.

No entanto, embora determinantes porque pertencentes às relações 
estatais, os estudos de defesa pouco foram constituídos por projetos que 
combinam as ciências exatas a todas áreas supracitadas. Isso não quer dizer 
que projetos de defesa de natureza das ciências exatas não contribuam com 
a composição do campo; apenas sua interdisciplinaridade é restrita, porque 
distintas em nível: o técnico e o estratégico. Decerto, quanto mais técnico, 
mais determinado por fronteiras observáveis, ainda que também dotadas 
de interdisciplinaridade. Além disso, no que diz respeito às questões de or-
dem técnica, a presença de estudos de caráter sigiloso é mais presente nes-



47

SABRINA EVANGELISTA MEDEIROS

ta área do que em outras das ciências duras, da saúde ou da natureza. Isso 
porque enquanto a inovação rege a tecnologia, na defesa ela está sujeita ao 
interesse nacional maior do que a obtenção de patentes pode representar 
(Moreira, 2011).

Neste âmbito, os estudos estratégicos formaram a grande produção do 
campo, comumente voltada aos estudos da guerra e da paz. Neste caso, 
não só o assunto era privilégio e prioridade de instituições militares, como 
também o seu escopo voltado para os períodos de enfrentamento – frutos 
do estabelecimento, ampliação geopolítica e de sobrevivência dos Estados 
– assim como os períodos de recuperação e preparação para a guerra. O 
lócus parte do tema da guerra e a fronteira é assim determinada pelas ne-
cessidades subjacentes a ela.

O problema reside no reconhecimento de que, não raro, estudos inter-
disciplinares sofrem do efeito de subcampos disciplinares. Neste sentido, 
as disciplinas tradicionais como a ciência política ou as engenharias ainda 
representam os estudos de defesa de forma limitada justamente porque 
tal dicotomia e separação não representa as conexões entre estes campos. 
Talvez, de fato o subcampo exista como área de especialidade, mas a hie-
rarquia que reforça na composição de um subcampo prejudica ainda mais 
a visualização de sua representação como fonte da conexão entre áreas 
principais e objetivamente delimitadas.

Isso porque a interposição de campos e disciplinas não é comumen-
te representada em redes complexas – aqui proponho uma representação 
multidimensional baseada em mapa, cuja representação de campos híbri-
dos se dá por meio de clusters de proximidade. Trazendo os estudos epis-
temológicos para as necessidades interpostas neste debate, alinharíamos a 
pergunta sobre qual a melhor maneira de observar como a realidade pode 
ser entendida e como ela tem sido representada.

Considerando‑se esta disposição em rede, o primeiro dos vínculos ocor-
reria entre os estudos estratégicos e as áreas que estruturam as componen-
tes necessárias à guerra. Tal conceito é observado neste momento à luz 
do vínculo tradicional com as estruturas militares disponíveis ao enfren-
tamento interestatal clássico, ao conflito intraestatal ou de ordem civil, à 
guerra irregular, ou à guerra por recursos – esta última, entendida como a 
disposição de manter reduzida a vulnerabilidade estatal quanto à ausência 
de energia, minerais variados, alimento, água.

Procurando organizar em estruturas de conhecimento esta rede, ao 
começar pela guerra, lateralmente podemos nos remeter aos subsídios à 
guerra ou aos resultados dela. São componentes desta face das relações 
o estudo dos materiais bélicos, das componentes militares; da tecnologia 
militar. Como uma das intersecções com a administração, a logística, ainda 
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com as engenharias, as operações de guerra e não guerra (Ministério da 
Defesa, 2007; Beirão, 2013). Este campo é dominado pelas escolas militares 
de formação em todo o mundo e muito pouco foram estudados no âmbito 
civil, além de serem comumente parte da formação textual doutrinária.

Em contrapartida, tanto estudos de estratégia no que diz respeito às cor-
porações e à própria guerra quanto estudos de logística, provocaram o avan-
ço das ciências da administração no início do século (Rüdiger, 1990, p. 211). 
Do mesmo modo ocorreu quanto às ciências econômicas desde Adam Smith 
(Smith, 2001, cap. 5) até o pós‑guerra, onde até a sua versão liberal tem ex-
pressa a relevância dos investimentos em defesa pelo Estado. Como parte dos 
estudos de recuperação econômica face à redução em investimentos de ordem 
bélica, também as ciências econômicas da defesa avançaram por meio do pla-
nejamento econômico, do orçamento de longo prazo, da otimização de gastos 
e das mais presentes teorias, como o dilema da manteiga versus canhões.

Por outro lado, esta componente civil da teoria econômica de caráter 
militar nos conduz à dualidade tecnológica, em que pese o uso cada vez 
mais intenso de investimentos de ordem militar com benefícios e propó-
sitos de ordem civil. Neste ponto, faz‑se necessária a ligação com os obje-
tos das ciências aplicadas e exatas que compõem a parte ou o todo de um 
processo dual. Aqui estão incluídos estudos que distam sobre o papel da 
indústria, incluindo as suas relações com o Estado e em outros Estados.

A partir destes elementos, podemos também destacar outro ponto de 
intersecção possível a partir da guerra, ligados aos processos. Vigem pro-
cessos do ponto de vista administrativo e logístico, mas também aqueles 
relacionados à formação de recursos humanos, em treinamento, capacita-
ção, formação. Reverberam neste campo setores do conhecimento ligados 
à educação, à pedagogia ou à andragogia. Mas também são a este campo 
limítrofes os da psicologia e medicina, dotados pelas necessidades da guer-
ra, dos limites físicos e psicológicos humanos. A estes campos associam‑se 
os da sociologia, no que tange os conflitos causados por decisões sempre 
humanas, assim como as novas faces do exercício da defesa, em setores 
sociais e de apoio ao Estado.

Por último, não menos importante, as relações humanas não só tangen-
ciam o campo das decisões e ações pertinentes ao campo da defesa, mas as 
experiências que reforçam ou afastam a incidência de determinadas teorias 
sobre a guerra e a paz. Por esta razão, não se pode observar o campo da de-
fesa sem as interpretações históricas e as variações pertencentes à história 
da humanidade, onde se encontram os estudos sobre os regimes políticos, 
a incidência da democracia, suas instituições, os partidos políticos.

Diante disso, ao buscar nas bases os temas que foram enquadrados em 
revistas científicas ou grupos de pesquisa, encontramos o grupo de temas 
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a seguir que, em nossa classificação compõem áreas tradicionais e campos 
híbridos da defesa, mesmo que eventualmente contidos em subáreas de 
diversas áreas. O resultado desta pesquisa está aqui apresentado na forma 
de um mapa de clusters, de modo a concentrar, de maneira não hierárquica, 
temas de caracterização dos estudos de defesa.

Figura 1 – Temas de caracterização dos estudos da defesa
Fonte: Elaborada pelos autores.

POR UMA PROPOSTA DE REGIÕES HÍBRIDAS NO BRASIL

A partir do tema da guerra é possível encontrar muitas variações, como 
se pode ver. Este trabalho foi feito com base em pesquisa nas principais ba-
ses de artigos científicos e nos grupos de pesquisa registrados no Diretório 
de Grupos de Pesquisa (DGP) do CNPq. Cabe notar que na estatística 
por área do DGP não há distinção da área de defesa entre as 77 áreas com 
indicadores, que também não distingue a área de relações internacionais, 
por exemplo.1

O efeito disto sobre Programas interdisciplinares é bastante notável, 
porque não aparecem como representativos de áreas de conhecimento 
consideradas estáveis, com grau razoável de distinção das demais. Em 
recente apresentação na forma de aula inaugural para o Programa de 
Pós‑Graduação em Estudos Marítimos (PPGEM) da Escola de Guerra 
Naval, o presidente da Coordenação de Aperfeiçoamento do Ensino 
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Superior (Capes), Carlos Nobre, acentuou a necessidade de que pro-
gramas provenientes das ciências humanas e aplicadas sejam parte in-
tegrante de áreas estratégicas, como as ciências do mar, recentemente 
contempladas por um edital particular. Como demonstra o diagrama 
sobre o estado da pós-graduação na área de Ciências do Mar, o PPGEM 
– cujo mestrado profissional volta-se ao público de profissionais de se-
tores como portos, logística, comércio, petróleo e jurídico – fora enqua-
drado no grupo de programas estratégicos, cujo escopo é o das ciências 
duras que não só as engenharias, mas as geociências, a biodiversidade e 
biotecnologia ou as ciências ambientais. Com isso, com base nos progra-
mas especializados da área de defesa, outra malha de áreas de conheci-
mento se abre, ampliando o escopo e o interesse pelos temas original-
mente limitados à guerra.

Figura 2 – Mapa dos cursos de pós-graduação em Ciências do Mar
Fonte: Plataforma Sucupira.

Portanto, na qualificação do Programa de Pós-Graduação em Estudos 
Marítimos como sendo pertencente à área de Ciência Política e, apesar de 
sua submissão original para área multidisciplinar junto à Capes, há um re-
forço das humanidades nesta faixa de campos híbridos. De fato, um número 



51

SABRINA EVANGELISTA MEDEIROS

maior de temas tende a concentrar-se em torno de clusters voltados para as 
humanidades, que progressivamente também são ampliadas em subáreas.

Por outro lado, um outro dado que pode demonstrar a imperfeição do 
sistema nos limites clássicos do entendimento de defesa é exemplificado 
na figura a seguir. Em uma busca feita na plataforma da SciELO, uma das 
maiores do mundo em acesso livre, foram encontrados somente 5 artigos 
com base nas palavras-chave defesa, militar e estratégia, demonstrando 
que mesmo dentro da defesa o campo mais tradicional não parece ser do-
minante do ponto de vista da indexação.

Figura 3 – Resultado de busca na base de dados SciELO
Fonte: Adaptado de SciELO.

Certamente, a criação da Associação Brasileira dos Estudos de Defesa, 
estimulada pela presença do Edital Pró-Defesa e Pró-Estratégia dentro 
dos últimos 10 anos não pode ser representada por este dado. Mas, se es-
ta comunidade epistêmica é maior do que estes assuntos, como constituir 
empiricamente números confiáveis de sua representação? Na presença de 
indexadores incompletos e na observação por grandes e subáreas, a ciência 
brasileira está menos voltada ao impacto – que agrega valor aos campos 
híbridos – do que às áreas tais como definidas pelos órgãos de controle e 
fomento, onde também não há um modelo único vigente de parâmetros de 
indexadores de área.

Minha proposta é voltada para uma visão multidimensional e não hie-
rárquica entre as partes, salvo pela detecção, em volume, do número de 
estudos que cada um representa, possibilitando por meio de análise de clus-
ters quais os campos mais robustos. Em se pensando em fomento público, 
a lógica se reproduziria na maior parte das ocasiões, de forma a atender as 
demandas de maneira proporcional. O contrário disso poderia ser observa-
do por meio de demandas induzidas, exclusivamente dotadas de recursos 
por objetivos estratégicos particulares e temporários, normalmente.

A importância da internacionalidade dos estudos desta área é, portanto, 
de ambos: a natureza dos estudos de defesa e seu alcance. O que procura-
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mos demonstrar é que os estudos de defesa não perderam a sua constitui-
ção inicial, de estudos da guerra, algo que nasce muito antes da criação dos 
Estados‑Nação. Contudo, os estudos de defesa, que também tem algo de 
internacional, tem algo de particular, estritamente nacional, porque mode-
los cada vez mais se estendem nacionalmente e não são objeto apenas de 
produtores de conhecimento detentores de poder militar robusto.

Isso quer dizer que há um espaço particular de criação entre emerging 
countries como o Brasil que configura não só um mercado específico, mas 
uma conjuntura de desenvolvimento do conhecimento em defesa específica, 
conjuntural e baseada na comunidade epistêmica recém‑criada. Há indícios 
de que estas comunidades de especialistas provocam o uso progressivo des-
te tipo de expertise em propostas de ordem política substantivas (Jacobs e 
Benjamin, 2005, p. 117).

Neste campo, a defesa, ganha contornos novos, provocados pela ascen-
são da incidência da ciência e tecnologia, da economia, da sociologia mili-
tar e das organizações. Também não é menor a contribuição da filosofia, 
da ética, da moral, do âmbito do direito, internacional, constitucional, ou 
direitos humanos. Cabe nesta interpretação a influência que comunidades 
epistêmicas podem ter sobre os processos, como partícipes de sua constru-
ção. Os estudos de defesa garantem isso, sobremaneira, fundamentalmente 
em uma década de crescimento expressivo dos investimentos em defesa.

Os contornos de seus temas principais, que evocam o estado de guerra, 
pré‑guerra e pós‑guerra, são interesses de Estado, embora reconfigurados 
no foco na estabilidade, reputação e defesa. Neste espaço, vigoram, pois, 
dois modelos de pensamento, muito recentemente aproximados, de origem 
civil e de origem militar. Alguns destes assuntos foram exercício de um 
ou outro grupo, dentre os que mais produziram estudos na área (Castro e 
Carreras, 2013; Gialdino, 2009).

À GUISA DE CONCLUSÃO

No Brasil, a presença de interesse na área acontece com a ascensão da 
área de relações internacionais, mas também, com a criação do Ministério 
da Defesa, com a reforma e constituição do próprio Estado, com o fomento 
dirigido pelos últimos governos. Assim se fizeram militares no ethos da 
Academia e civis no ethos dos militares. Ambos campos se abriram por uma 
conjuntura econômica favorável de progressiva internacionalização, uma 
comunidade epistêmica em formação – embora de relativa espontaneidade 
–, e algumas políticas públicas voltadas para isso, que encorajaram a repro-
dução dos trabalhos em defesa.
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Minha proposta para tempos de crise, em que pese a retenção dos inves-
timentos em capital humano, formação, fomentos dirigidos, dentre outros, 
é a de que chega o melhor momento para a primeira parada, para que se 
observe qual o impacto de 10 a 15 anos de configuração do campo da defe-
sa. Minhas observações sugerem a necessidade de estudos bibliométricos e 
de ordem estatística desta comunidade epistêmica e dos estudos de defesa 
que tenham como propósito observar como funcionalmente se constituí-
ram estes clusters e sua produção.

Assim, hoje me constituo como parte disso. Ao olhar ao lado, me vejo 
neste campo, constituindo um novo pedaço dele com colegas de olhares 
com os quais compartilho os meus, em alguns – não somente um – destes 
clusters. Por meio destas zonas híbridas de conhecimento, a garantia de 
que suas faces estão inscritas em órbitas que escapam às grandes áreas em 
suas tradicionais lentes, mas que podem estar por elas absorvidas porque 
de valor estratégico, prioritariamente. Neste âmbito, como ordenar a este 
campo sem prejuízo aos demais e vice‑versa é o desafio posto. Decerto, a 
divisão é sempre o pior caminho. Em um mundo regido pelo mercado, a 
demanda também assim se faz. Em um mundo regido pelas necessidades de 
um acerto entre a sociedade e como se deseja ver adiante, é inevitável pen-
sar estes temas com afinco, com ardor, com desenvoltura. Construimo‑nos.
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DA EPISTEMOLOGIA DOS ESTUDOS DE DEFESA  
E OS SEUS CAMPOS HÍBRIDOS”

RESUMO

Este artigo trata da epistemologia dos estudos de defesa a partir de uma 
premissa de ordem evolucionária, onde o campo vem sendo configurado a 
partir de uma relação constante entre o que a sua comunidade vem pro-
pondo como sua parte constituinte e o que as instituições e políticas têm 
provocado nele. A primeira parte do artigo, pois, volta-se às bases filosófi-
cas que constituem as bases da hipótese da existência de campos híbridos 
quantos aos estudos de defesa. A segunda parte do artigo é voltada para os 
diversos temas constituintes do campo da defesa, o estudo de sua natureza 
na qualidade de objeto científico e sua relação com os demais temas e disci-
plinas. Por fim, sugere-se a existência de estudos bibliométricos que sejam 
capazes de permitir uma observação mais precisa deste campo de estudos 
no Brasil, por meio de sua produção, interesses e arranjos institucionais.

Palavras-chave: Estudos de Defesa; Bibliometria; Ordem Evolucionária; Brasil.

ABSTRACT

This paper is based on the epistemology of  defense studies from an evolu-
tionary point of  view, where the area has been configured from a constant 
relationship between what the community is proposing as its constituent part 
and what the institutions and policies have provoked. The first part of  the 
article, therefore, proposes the philosophical ties that support the hypothesis 
of  the existence of  hybrid fields all around defense studies. The second part 
of  the article is devoted to the various constituent themes of  the defense 
studies area, the study of  its nature as a scientific object and its relationship 
with other subjects and disciplines. Finally, it suggests the need of  bibliomet-
ric studies that are able to allow a more accurate observation of  this field in 
Brazil, through its production, interests and institutional arrangements.

Key-words: Defense Studies; Bibliometry; Evolutionary Order; Brazil.
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